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DO MINICIPAL DO MEIO ÀMBIENIEFUI\

JUSTIFICATIVA INEXIGIBILIDADE 1 ". A) J I'})') ),

A Auditoía Ambiental, no uso de suas atribuiçôês lê8ais' vem em

atendimento aos art. 25, inciso ll, e art' 26, caput da Lei nq 8'666/93' apresentarJustificatrva

Técnico-Legal para formalização de Processo de lnexigibilidade de Licitação' onde contratãrá

a empresa RE AL P DO A E ASSI N co ÁBIL LT

EEPAE com o objetivo a prestação de serviço técnico junto ao Fundo Municipal do Mero

Ambiente especializado nas áreas abaixo relacionadas: Consultoria e assessorla relacionadas

à contabilidade Pública, Le8islaÇão orçamentária e normâs gerais de finançes Públicas'

Apoio in loco a equipe interna do órgão nas atividades de fechamento do movimento

mensal; Processamento e registro contábil dâ movimentação orçamentária e flnanceira

encãminhada pelo órgão; Elaboração dê bâlancetes mensais e prestação de contas;

Assessoria no envio das informações parâ o Íribunal de Contas do Estado de Sergipe' por

mero do SAGRES, esta Auditora traz adunado aos autos do processo peças fundamentais'

tais como: proposta de serviços e documentos da empresa que 5e pretende contratar' além

de out'os elearentos que se conS!iLuem no processo em 5i'

A inviabilidade de licitação' ocorre diante da impossibilidade ju rídica ou

técnlca de competição, e na realldade é uma das hipóteses de excepcionalidade à regra que

serefereoArt3.,daLein"8'666/93,daqual5eobrigaaAdminlstraçãoPÚblicadesempre

licitar.

Preliminarmente, a importância da contratação do aludido serviço' em

face da necessidade precípua do Poder Público numa maior especialidade nos aludidos

serviços de se figurar, hialinamente, como /('ow how'

o nosso lvlunicípio, pelas dificuldades rmpostas pelo modelo

econômicoatual,nãoteveaoportunidadedeorganizaressestiposdeserviçoscomoseu

próprio pessoal, sejâ pela falta de quallficação proÍisslonal' seja pela íápida evolução da

legislação que se abate diariamente sobre a Administração lMunicrpal' requerendo' destarte'

a contratação de empresa especializada em serylços de natureza técnica' que possua

experiência comprovada na elaboração dos aludidos serviços' onde o prestador de serviço
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que se pretende contratar transmite se8urança para â Municipalidade' átravés da

confiêbilidade operâcional demonstrada em outras ocasiôes neste Município ê outros Entes

Públicos, crité.io êsse âvalizado pelo emérito Tribunal de Contas da União - TCU' no

Processo n'Íc 017 110/2015-7, Acórdão N' 2616/2015 -ÍCU -Plenário' que nos traz:

"Ou seja, a "naLureza singula/' deve sêr entendrdâ como uma

característlca especial de alturnas contratações de serviços técnicos

profissionals especializâdos' Enflm e pare conclllir â questão' srngular é a

naturezã do serviço, não o nÚmero dê pessoâs capacitadãs e executá_lo

(...)

4.1.8. Nêsse sentido, já se mânifestará reiteredamente o ÍCU' como por

meio da Decisão 565/199s_TCU_Plenário' cujo voto cond uto r' aotratardo

art. 25, nciso ll, da Lel de Licitações e Contratos' registrou o seguinte

entendirnentoi

Note-se que o edietivo'singulâr' não significa necêssariamêntê'únlco' O

dicionário registra lnúmeras acepçõês, tâis como: lnvulgar' especlal' raro'

extraordináno, diferente, distinto, notável' A meu ver' quando a lei fâlê d_Â

serv çosingular, nãose refere e'único', e sim a'invulgar' especial' notável'

Escudo essa dedução lembrando que na lel não existem disposiçôes

inúteis. se 'singula/ significasse'único" seria o mesmo que'exclusivo" e'

portanto, o dispositivo serie inútil, pois êstariâ redundendo o lnclso I

inexi8ibilidêde de licitãÇão, a notória especialização se manifesta mediânte

o pronunciamento do administràdor sobre a adequâção e suficiêncie da

capacdade da empresê parâ âtender ao sêu câso concreto Loto' num

delermrnêdo Setor de etivldade, pode haver mais de ume empresâ com

ampla experiênc a na prestação de um serviço singuler' ê pode' não

obstante, ocorrer que, em circunstâncias dadas' Somente uma dentre elas

tenha'notóra esPeciálização':será aquela que o Eestor considerar a mais

adequada pára prestàr os seryiços previstos no caso concreto do contrato

específico que pretender celebrar' (grifos nossos)
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4.1.9. Portãnto, o conceito de singulãridâde de que trêta o ârt 25, inciso

ll, dã Lêi 8.666/1993 não está vinculedo à ideia de unicidade, mâs de

complexidêdê e especificidade. Dessa forma, a natureza singular NÃO deve

sercomgreendida como ausência de pluralidade de sujeitosem condições

de execLrtar o objeto, mas srm como uma situação diferenciêdà e

sofisticadê a exigir acentuedo nível de segurança e curdado.

(...)

29. Adentrêndo no exame da sinSularidade do objeto, enfâtlro qua t'l

conceito não pode sêr confundido com unicidadê, exclusividade,

ineditismo ou mesmo raridede se Íosse único ou inédito, seria caso de

lnexitibilidade por inviabilldade de competição, fulcrâda no caput do art'

25, e não pele natureza singular do serviço O falo de o objeto poder ser

exêcutado poa outros proÍisslonais ou empresas não impede que exrsta â

contrateção arnparãda no art- 25, nciso ll, dâ Lei3-666/1993'

(...)

31. lsso porque em alguns tipos de contretação deve ser observada a

relêção que existe entre a singularidadê do objeto e a notórle

especializêção. Embora tâl Íato não possâ ser tomado como uma regra

geral, e singulàridâde do objeto multas vezes decorre da própria notórie

espêcialização de seu executor. Para essa corrente doutrinária, a notória

especiàlizêção envolveria uma especie de slnBUlaridade subjetive, que

estaria essocrede ao profissionalque executà o obleto'"

Da análise percuciente do excerto supra, dessume-se que o côráter de

sinBularidade dos serviços a serem prestados é uma exe8ese sine quo non, o que é presente

na prestação do serviço de Assessoria Jurídica,

contabilidade públrca.

Que no Estado de Sergipe, a

mais especificamente, à área da

PROCURÁDORIA E lsrÊNctA coNTÁBIL LTDA . ERPAC se configura com o concerto de

notóriâ especialização pelos relevantes serviços que vem prestando, inclu5lve o do obieto

da presente inexigibllidade, a um longo interstício temporal, às Prefelturas do nosso Estado'

empresa ESCRITÓRIO REGIONAL DE

Pr.ç! Frúto Cúdoo, l2 - lrtbâiú.,§E _ 3431-9716 - l3 l ú'7''01000I
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Entretanto, o serviço sollcitado a ser prêstado' é daqr':ele que

tâxativamente se arrima nos pêrfilhàdos no Art' 13, o que com precisão' encontra amparo

no inciso lll, do mesmo artlgo, porquanto, os servlços de Consul toriô, Íia ê

Plâne am nto Trib rio Munici al estâo elencados naquele dispositivo legal Frise-se

arnda, por oportuno, que o inciso lll, do Art' 13, da lei n" 8'666/93 se reporta a "assessorla

ou consultorias técnicôs de forma bem abran8ente, não fâzendo assim quaisquer

Íestrições à consultoria técnica e valendo-nos do Professor Maçal lusten Filho' para o

comPleto esclarecimento, temos

"Emboro o letru do Let se reÍiro, bosicomente, o otividodes consultivos

e teóticos, o ott 73 obronge tombém os otividodes executivos

doquelos derivodos. Como observo Hely Lopes Meielles' sõo serviços

técnicos tonlo as que ve6em sobre o plonejomento' o progrofioçõo e

o eloboroçõode estudose p@Ftos como osque envolvom o execuçõo

ou prcsloçõo de SeNtços proptomenle dtto|- Muitos veze5' o seNiço

técnico ptofissionol especiolizodo se exoute no otividode consultivo'

sendo vióvel o execuçõo otrovés de outtem- Jó o inciso tll' rcÍere'se'

primetomente, às otividodes de oplicoçõo do conhecimento sobrc os

fotos, visondo o extroir conclusões e fornecer subsídios necessórios às

de ci sõ e s d o Ad mi ni stro ç õ o

Ademais, os serviços a serem contratados possui a singularidade

exiBida para ser enquadrado como inexigível' pois possui toda uma especificidade e é

destinado a aperfeiçoar o andamênto dos 5erviços desenvolvidos pela Prefeitura' serviços

essês que aPresentàm específicidades, que não pode ser executado por prestador inâpto e

sim por quem detém o notório saber e a experiência necessárla paía elaboração dos

referidos serviços. Jorge Ulisses Jacoby Fernandes' por excelência' esclarece-nos:

PraÇa lâuío Câtdoso, 12 - lt!b!iM''6E 34ll_9'16- l3l04740/0001
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"A singulorldode, como textuolmente estobelece o lei' é do objeto do

controlo; é o serviço pretendido pelo Administíoçõo que é singulor e

não o executordo seNiço. Aliós, todo profissionolé singulor' postoque

esse otributo é próPrio do noturczo huÍ'ono singulot é o

coroctetistico do objeto que o indivlduolizo, distingue dos demois' É o

presenço de um ottibuto incomum no espécle' dlÍerenciodor' A

singuloridode nõa estó ossoctodo à noçõo de prcço' de dtmensões' de

locolidode, de cor ou de formo" '

Nesse sentido, o parágrafo primeiro' do Art 25' da Lêi de Licitações'

delimrtou a questão dâ notória especiallzação' ao dispor:

"considero'se notórto especlollzoÇõo o profissionol ou empteso cujo

conceito no compo de suo especiolidode' decorrente de desempenho

onteÍior, estudos' experiêncos, pubticoções orgontzoçõo'

opotelhomento, equipe técnico, ou de outros requisitos relocionodos

com suos otividades, permito inÍeri que o seu trobolho é essenciol e

indiscutivelmente o mois odequodo à pleno sotisÍoçõo do objeto

conttotodo."

Reputa-se, também, que tais ditames expendidos alhures' são

coadunáveisalUmedosalvitresdoesrégioSÍJ,noqual,qUandodoRecursoEspecialREsp

7'18422s GO 207810245776-1 (STJ), ei-lo

'pRocEssuAl clvlL E ADMINlsrRATlvo AçÃo clvll PÚBLlc]'

LMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. CONTRATAçÃO DE ESCRITÓRIO DE

ADVOCACIA SEM tlclTAçÃo. INEXIGIBILIDADE DE LlclrA o NÃO

coNFtGURADA. lNÍERPRETAÉo DE cúusuLÁ§ CoNÍRATUAIS' REExAME

DO CONÍEIO FÁÍICO'PROBATÓRIO' IMPÔSSIBIL!DADE

TISI DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL' NÃO

SúMULAS 5 E

COMPROVAçÁ0,

PnçÊFaustoCúdo$, 12 ttúaiea']§E_3411_9716 ll 104'740/0001
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DESCUMPRIMENTO DOS REQUISITOS LEGAIS' ADVOGADO FOI AUDITOR

FrscAL. PRolBlÇÃo DE ADVoGAR coNTRA o ÓRGÃo PÚBLlco A QUE

PERTENCEU. HISTÓRICO OA DEMANDA 1, TTâIA-SE, Nâ OTigEM, dE AçãO dE

lmprobidade Adminrstrativa proposta pelo Ministério PÚblico Estaduãl

contra os recorrentes, ex_dketores da lndÚstria Química do Estado de Goiás'

obletivando ê condenação de ambos por ato de improbidede' consistente

nofâtode terem celebrado cont'ato dê prestação de serviços com escritório

de advocacia sem o devido processo licitàtório 2' A sentença julgou o

ped do perc elrnente procedente pare declarãr nulo o contrato e condenar

os réus por improbldade âdministrativa' impondo_lhes as sanções de

pa8amento de multa, suspensão dos direltos políticos por três anos e

prorbição de contratação com o poder público pelo prazo de tÍês ãnos O

Íribunal de lustiça do Estado de Goiás mântêve a sentença conforme

proletada (fls. 623-658, e-sTJ) lNExlsrÊNclA DE NoróRlÀ EsPEclALlzaçÁo

E DA SINGULARIDADE 3' O Tribunàl goieno' após exerninar o conjunto

probatório e ãs cláusulas contratÚais' asseverou quê não foram preenchidos

os requisitos da notória especiãllzâção e da singularidãde do 5erviço

contratado a autorizar a inexigibilidade da licitação Assentou o caráter

ord nário dos serviços ãdvocatícios _ de natureza predominantemente

trbutária -, a não demonstração dã notória êspeciali2ação do escritório

contrâtado e a viabilidade de competição' Ademais' considerou razoávei5 as

sençõês imPostas pelo lui2 de primeira instância' mãntendo a aplicaçãó da

pena dê suspênsão de direltos politicos em seu patamar mÍnimo _ três ânos

NCIDÊNCIA DAs sÚMULAs 5 E 7/sÍJ 4 Rever as conclusões ã quê chegou o

Tnbunal â quo demanda reexarne de cláusulas contratuais e de provas e

íaLos, o qle esbarra nos óbices dâs sÚmulas 5 e 7 do SÍI AUSÊNCIA DE

COMPROVAçÃO DE DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL 5 A diVETBêNCiA

jurisprudenciel deve ser comprovada' cabêndo ao lecorrente dernonstrãr as

circunstânclas que identiíicam ou assemelham os casos confrontados' com

indicação da similitude fátlca e jurídica êntre eles' lndispensável a

transcrição de trechos do relatório e do voto dos acórdãos recorrido e

paradigma, realizando_sê o coteio analÍtico entre ambos' com o intuito de

Prag.FaüstoCedoso, l2 IlâbaiÚ'SE-3431_9?16_ll'1M740/m0l
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bem caracterizar a interprêtação legal diver8ente O desrêspeito a esses

requisitos legãis e regimentâis (ãrt. 541, pãrá8rafo Único, do CPC e art 255

do Rl/STl) impedê o conhecimento do Recurso Especlal, corn base no art

105, lll, elínea c, da Constituição Federâl ADVOGADO QUE, COMO EX-

auD ToR FrscAL, NÁo PoDERla aDVoGAR coNTRA o ÓRGÃo PÚBLlco a

QLIE PERTENCEU 6 Ademais, o Tribunal a qLro consignou, expressamentê'

qLre a contratâção do advo8àdo Céllo Srmplicio, pelos recorrentes (diretores

da IQUEGO), por 5r só já é ilê8a1, haja vista que o causídico, como ex-auditor

fiscal, não Poderla advogar contra o ór8ão pÚblrco a que penenceu Cilam-

se trechos do julgado de origem: "Adernais, destâcâ_se' que o apelante Célio

losé Simplicio, AuditoÊFiscel de Receita Federal aposentàndo e sócio dà

Célio 5implício e Advogados 5/S, na condrção de mâior cotlstâ da sociedade

sirnples (7.OOO cotas, enquento sua únice sócia' Velérie Cristina da Silva

Simplicio Fleury, possul 3.OOO cotas), sequêr poderia' mesmo em

colaboração corr outre advogada, prestar assessoria jurídico_admrnistretivâ

contra o ór8ão federal ao qual pertenceu, Secrêtaria de Receita Federal do

Brasil, conÍorme conste na cláusula seBunda do contrato' e' principalmente'

considerando a eristêncla decláusula de êxito no ajuste(evento03'doc' 02'

t1s.58,66171e 118) (e-stj f.650)'' coNcLusÃo 7 Recurso Especial não

conhec:do.

(5Íl - REsp: l1a422g Go 20:18/0245776-1' Reletor: Ministro HERMAN

BENIAMIN, Data de lulS aft,eúot 24/1112A20,Í2 - SEGUNDA TURMA' Data

de Publicação: Dle 18/1212020)"

A empresa ERPAC, preenche 05 requisitos exigidos no parágÍafo acima

transcrito,conÍormesedepreendedavastadocumentaçãoqueacompanhaêinstruia

presente justificativa, corroborada

Iúeirelles, ln Yerbls;

pela lição do imortal adminlstrativlsta Hely Lopes

',.. seNiços técnicos proÍissionois especiolizodos' no consenso

doutrnáro, sõo os prestodos por qÚem, olém do hobihtoçõo técnico e

PÍ6ça Fauío Csrdoso, l2 -ltabaitn'§E- 3431_9?16- ll'lM'740/0001
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proÍissionãl - exigido poro os seNiços técnicos proÍissonois em getul

- oproÍundau-se nos estudos, no exercicio do profissõo, no pesquiso

cientíÍico, ou otravés de cursos de pós-groduoçõo ou estágios de

opeíeiçoomento."

A ERPAC, mantém um comportamento ético exemplar e um bom

entendimento com os órgãos públicos que se relaciona com esta PreÍeitura, motivo que

afere mais higidez ao presente processo, pois tal têor de subjetivrdade é imrscuido pelo, já

citado, egréBio Tribunal de Contas, quando proFeriu o Verbete de Súmula n" O39. ln verbisl

"A inexigibilidade de licitação pãre a contratação de serviços técnicos com

pessoas físicas ou jurídjcas de notória especiâlização somente é cabível

quê ndo se tràtar de serviço de nat!reze srnSuler, câpez de exitir, na seleção

do executor de conFiança, Brau de subletividade insuscetível de ser medido

pelos critéaios objetivos de qualfrcação inerentes êo processo de licitação,

nos termos do art. 25, inciso l, de Lei ne 8.666/1993."

À décadas, a ERPAC sempre demonstrou um elogiável desempenho

profissional, âprimorando-se a cada ano, consolidada no mercado de trabalho como umâ

empresa devidamente reconhecida, que pnma pela qualidade de seus serviços, merecendo

a preferêncra e credibilidade dos lvlunicípios sergipanos, conforme se verifica na relação

acostada e que com uma vasta experiência no ramo de Consultoria e Assessorra Tributária,

mântendo-'se nos mais elevâdos pâdrões de oryanização)

A escolha pela empresa ERPAC não foi contingencial, deslinde-se do

Íato de que ela realmente se enquadra e preenche todos os requisitos estabelecidos no

Estatuto Federal das Licitações e Contratos Administrativos, como também face aos motivos

acima elelcados a contràtação é lhaneTa.

PrÂÇ!FausoCà toso, 12-lhbaimâ/SE-14319716- I1.104.7,10/0001



E IADO DE SERGIPE
PREFErIURÀ MTJNICIPAI DE ITA!ÀIÁNÂ
FUNDO MI]NICÍPÀL DO l!lEIO ÀMBIENTE

ntíssltna

que/ lna

3, rnqso

Auditora Ambiental

RATIFICO

aProvo o

contratol

t J UsTr F tcATI e po I conse8 nte
a pre ê n e

d ento Puú iqu -5e p Iden CI E-se o
p roc I

Itabaiâna/5É, de ) de 20u.
L

Edilen dos Santos

Secretárla do Fundo N'4 U cipal do lúeio Am blente
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Por derraderro, que o preço contratuêl a sêr pâctuado' encontráJ'se

compaLívêl com o praticêdo no âmbito da Adminlstração Públlca Municlpal e de acordo com

os praticados no mercado, a presente secretarla teve o zeÍo de rêallzar pêsqulsâ verbãl]de

preços, junto a outras empresas do ramo pertlnênte ao obieto à ser contratado' tend6 a

ERPAc, sempre obtido preço cornpatível ao pratlcado pelas outra! empresas Além dissd' o

serviço a ser executado é ímpar, tornando-o sintulár' nâo permitihdo' assim' comparaçõps'

por ser tâmbém individualizado e ter sua peculiaridade

Pelossubstratosfáticos'juridlcoseprobatórlosaclmâexpostos'oplna

esta auditora, pelo acatamento da notória especialização e, ino mesmo dlapasão lse

pronuncia favoravelmente à celebração do contrato, com a inexiElência do prevlo processo

licitatório, ex vi do Art. 25, lnciso ll, em harmonia com o Art 13' iriciso lll' todos do Dlplomâ

LeBal alhures reÍerenciado'

Submeto a presenre JUSTIFICATIVA à âpreclação dã Excêle

Senhora Secretária do Fundo lúunicipal do f"4eio Ambiente deste município' para

hipólese de ratiÍicação da rnesma' determine a sua publicação' nh forma do Art' 1

xll, da Constitulção Estadual, como conditio sine quo non p{a eÍlCácia deste ato'

Itabaiana/SE, 03 de ianelro de 2022'

, -Uio Jo,-*'o d'eD So-"ô'ÍÊ5
\)' aline Llma dos santos
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